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10. PARTES RELACIONADAS: O saldo a receber 
no ativo circulante de R$ 3.460.703 corresponde 
ao montante recebido diretamente pela Sede Ad-
ministrativa do Instituto, em virtude da abertura 
do CNPJ para gestão do Hospital ter sido concluí-
da em 09/01/2023. Desta forma o INDSH mante-
ve os pagamentos de folha salarial e outros gastos 
diretamente de sua conta até a data de abertura 
do CNPJ. O montante foi transferido após a aber-
tura do CNPJ do HMUE. O saldo a pagar no passivo 
circulante de R$ 270.584, corresponde aos servi-
ços da gestão da Sede Administrativa, previsto em 
contrato de gestão. 11. PATRIMONIO SOCIAL: 
O Patrimônio Social é acrescido de excedentes de 
receitas sobre despesas (superávit), ou deduzidos 
por insuiciências (déicit), dos resultados obtidos 
nos congressos, bem como na administração da 
sede da Entidade. O contrato de gestão teve seu 
início em 06 de dezembro de 2022, sendo integrado 
ao patrimônio social o montante de R$ 1.502.666 
relativo aos estoques existentes naquela data. O 
Instituto incorpora os estoques iniciais ao Patri-
mônio inicial das unidades administradas, uma vez 
que, ao inal do término do contrato de gestão, 
possui compromisso de devolução de volume de 
estoques compatíveis com a operação nesta data.
12. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS:
  Período de 06/12 
 a 31/12/2022
Serviços de gestão (270.584)
Energia elétrica         (337.996)
Aluguel de máquinas           (11.179)
Viagens e hospedagens           (30.376)
Outros             (3.036)
         (653.171)
13. RENÚNCIA FISCAL: A Entidade aplica inte-
gralmente no país os recursos para manutenção 
dos seus objetivos institucionais e mantém escri-
turação regular de suas receitas e despesas, está 
imune do imposto de renda, da contribuição social 
e dos impostos estaduais e municipais de acor-
do com os dispositivos da Constituição Federal do 
Brasil - CF e Código Tributário Nacional - CTN Aten-
dendo ao disposto no item 27 – (C) do ITG 2002 
(R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros,3 em 
que a renúncia iscal relacionada com a atividade 
dever ser evidenciada nas demonstrações contábeis 
como se a obrigação devida fosse, está sendo apre-
sentado o quadro de impostos incidentes sobre as 
operações. O valor da isenção do recolhimento da 
Contribuição Patronal sobre a folha de pagamento 
e serviços prestados por contribuintes individuais, 
devido ao INSS e o valor da COFINS estão de-
monstrados e contabilizado, como se devido fosse.
 Período de 06/12 
 a 31/12/2022
Cota patronal            236.904 
Terceiros               68.702 
RAT/SAT               23.690 
Total INSS            329.297 
COFINS             309.012 
Total            638.309 
14. COBERTURA DE SEGUROS: Em 2022, a co-
bertura de seguros foi determinada e contratada em 
base técnica que a Administração estima suiciente 
para cobertura de eventuais perdas decorrentes de 
sinistros com bens e direitos. 15. INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS: A Entidade participa de operações 
envolvendo instrumentos inanceiros com o objetivo 
de inanciar suas atividades ou aplicar seus recursos 
inanceiros disponíveis. A Administração dessas ope-
rações é efetuada mediante deinição de estratégias 
de operação e do estabelecimento de sistemas de 
controles. Opera com diversos instrumentos inan-
ceiros, incluindo aplicações inanceiras, recebimento 
de entes públicos e contas a pagar a fornecedores. 
Os valores registrados no ativo e no passivo circu-
lante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instru-
mentos, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos.
 2022
Contas a receber     2.060.077 
Total ativos inanceiros 2.060.077 
Fornecedores     6.928.606 
Total passivos inanceiros     6.928.606 
16. GESTÃO DE RISCOS: Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de prejuízo inanceiro caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento inancei-
ro falhe em cumprir com suas obrigações contra-
tuais, que surgem principalmente dos recebíveis do 
contrato de gestão. A Administração entende que o 
risco de crédito é monitorado de maneira adequa-
da e frequente, uma vez que ao que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. 
Risco de liquidez: As principais fontes de liquidez 
da Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações 
inanceiras, do luxo de caixa gerado por suas ope-
rações de recebimento de repasses. A Administração 
da Entidade entende que tais fontes são adequadas 
para atender seus usos de fundos, o que inclui, mas 
não se limita a capital de giro, pagamentos a forne-
cedores e prestadores de serviços. A abordagem na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre haja liquidez suiciente para 
cumprir com suas obrigações quando do seu venci-

mento, em condições normais, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de imagem à Entidade.
17. EVENTOS SUBSEQUENTES: Até a data de 
emissão destas demonstrações contábeis, o Con-
trato de gestão 010/SESPA/2022 estava vigente, 
não sendo realizadas provisões adicionais ou con-
tingenciais nessas demonstrações contábeis, com 
perspectiva da Administração de que seja renovada 
para nova Gestão do Instituto Nacional de Desenvol-
vimento Social e Humano – INDSH, após seu encer-
ramento em 03 de junho de 2023.
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Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e 
Humano – INDSH / Hospital Metropolitano de Ur-
gência e Emergência, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do superávit, das mu-
tações do patrimônio social e dos luxos de caixa, 
para o período de 06 a 31 de dezembro de 2022, 
assim como das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e inanceira do Instituto Nacio-
nal de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH 
/ Hospital Metropolitano de Urgência e Emergên-
cia, em 31 de dezembro de 2022 o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o 
período de 06 a 31 de dezembro de 2022, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Proissional do Contador e nas normas prois-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suicien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases: Nossa opinião não está ressalvada em 
função dos seguintes assuntos: i) Conforme descri-
to nas notas explicativas 1(b) e 17, chamamos a 
atenção ao fato de que o contrato de gestão do Hos-
pital Metropolitano de Urgência e Emergência está 
vigente até 03 de junho de 2023, entretanto, até 
a emissão desse relatório, a SESPA não havia con-
cretizado processo de renovação junto à Entidade. 
Estas demonstrações contábeis foram preparadas 
com o princípio de continuidade, não sendo apurado, 
reconhecido ou divulgado eventuais provisões para 
desmobilização ou descontinuidade de operações e 
eventuais contingências. ii) Conforme descrito na 
nota explicativa 2.4(c), chamamos a atenção ao fato 
de que o imobilizado já existente na unidade e atu-
almente utilizado nas operações da Entidade, não foi 
reconhecido nestas demonstrações contábeis, uma 
vez que a Administração não recebeu documentos 
e controles suicientes, por parte da SESPA, para 
realizar tal incorporação. A Administração ressalta 
que o imobilizado atual e os ativos que forem ad-
quiridos durante a sua gestão, serão integralmente 
revertidos ao poder concedente (Estado do Pará), 
quanto do término do contrato de gestão, portanto, 
considera que não há efeitos signiicativos ao pa-
trimônio social para administração  operacional do 
Hospital.  iii) Conforme descrito na nota explicativa 
6 – Imobilizado, o Instituto está catalogando os ati-
vos deixados pela administradora anterior, quando 
de sua entrada para gestão emergencial do Hospi-
tal em 06/12/2022. Em virtude deste processo, os 
ativos atualmente cedidos pela SESPA não foram 
apresentados nestas demonstrações contábeis, sen-
do atribuído pela atual Administração o prazo de in-
tegração até o inal do primeiro semestre de 2023. 
iv) A Entidade mantém transações relevantes com 
partes relacionadas, sendo os Hospitais sob gestão 
comum. Tais operações poderiam trazer efeitos di-
ferentes no balanço patrimonial e resultado da En-
tidade, caso fossem realizadas com outras partes.
Responsabilidade da Administração e da go-
vernança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude 
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ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam 
inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento proissional e mantemos ceticis-
mo proissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suiciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsiica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eicácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signiicativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modiicação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deiciências signiicativas nos contro-
les internos que identiicamos durante nossos tra-
balhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que po-
deriam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governan-
ça, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signiicativos na auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente e que, des-
sa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comu-
nicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da co-
municação para o interesse público. 

São Paulo, 20 de março de 2023.
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